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ANCIA 

CONVENCÃO NACIONAL “INSPEÇÕES TÉCNICAS: 
RESPONSABILIDADE na SEGURANÇA RODOVIÁRIA” - 

21/6/2017 

 

Auditório do VIP Executive Art’s Hotel  

Av. D. João II, n.º 47, Expo, Lisboa  

 

Tema: A Regulação do Mercado das Inspeções Técnicas 

 

 

ELEMENTOS PROTOCOLARES 

Em primeiro lugar queria saudar as Empresas aqui presentes 

nesta Convenção e a sua ASSOCIAÇÃO ---a ANCIA--- , na 

pessoa do seu Presidente da Direção 

Engenheiro Paulo Areal, e os demais membros da Direção 
e dos Órgãos Sociais  

Queria naturalmente formular os meus melhores votos pelo 
sucesso desta iniciativa. 
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E, enfatizar a insigne honra que tenho de estar neste Painel 
subordinado ao tema da Regulação do Mercado das 
Inspeções Técnicas, 

moderado pelo Dr. António Mocho, que conheço vai para três 

décadas, desde o longínquo, mas sempre presente Ministério 

da Indústria e Energia, superiormente dirigido pelo Ministro 
LUIS MIRA AMARAL. 

Aliás a sugestão para o titulo da Revista Competir – 
Informação para a Indústria, que foi um marco indelével na 

dinamização da CULTURA da POLÍTICA INDUSTRIAL deve-se 

ao Dr. António Mocho, numa conversa aleatória entre ambos. 

 

ELEMENTOS SUBSTANTIVOS 

 

1. Beneficiando da compreensão de todos os participantes 

nesta Convenção, proponho-me estruturar a minha 

intervenção em duas partes distintas, (I)- Follow up da 
CONVENÇÃO realizada no ano Passado; (II)- Inspeções 
Técnicas: Responsabilidade na Segurança Rodoviária, 
no contexto da Regulação da AMT.  
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(I)- Follow up da CONVENÇÃO do ano Passado  

2. A AMT tem-se vindo a consolidar como uma instituição 

novíssima em Portugal, com funções de regulação 

económica independente, sendo que o termo “regulação” 

tem aqui, um significado novo, disruptivo, que lhe é dado 

pela Lei 67/2013, que ao mesmo tempo que determinou a 

criação ab inicio da AMT, determinou paralelamente a 

reestruturação do IMT, acentuando a sua vocação de 

entidade regulamentadora, licenciadora, e, de 

representação do Estado Concedente. 

 

3. Estes comandos jurídicos da supra referida Lei Quadro, 

concretizaram-se em dois diplomas publicados no mesmo 

dia,14 de maio de 2014, um, para criar a AMT, ou seja o 

Dec. Lei n.º 78/2014, e, outro para reestruturar o IMT, ou 

seja o Dec. Lei n.º 77/2014, que por sua vez, viria a ser 

regulamentado pela  ambicionada 1 Portaria n.º 209/2015 

de 16 de julho, (em bom rigor, esperada pelo setor, desde 

o 2.º semestre de 2013, e, que viria a entrar em vigor a 1 

de agosto de 2015, fixando a atual estrutura organizativa 

do IMT, cujos primórdios, aliás, com reflexo na atividade 

dos CITV, remontam às antigas Direções Gerais de Viação 

e de Transportes Terrestres. 
                                                        
1  O qualificativo “ambicionada” justifica-se perante as espectativas da economia e da sociedade que 

aspiravam pela regulamentação do Dec. Lei n.º 236/2012 de 30 de outubro, que tinha criado o IMT, 
enquanto fusão dos então extintos INIR (Infraestruturas rodoviárias); o IMTT, (transportes terrestres 
rodoviários e) e, parcialmente IPTM (fluviais e marítimos). 
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4. Para melhor compreender esta vertente do referido 

interesse público importa recordar o seguinte: 

 
Apesar de o Ato Único Europeu, ter fixado a data precisa 

de 31 de dezembro de 1992 para a conclusão do 
Mercado Interno, no sentido de serem eliminadas todas 
as fronteiras internas à livre circulação de 
mercadorias, pessoas, serviços e capitais, a verdade é 

que nos diversos modos de transporte, subsistia ainda, 
nessa data, um mosaico de barreiras protecionistas, 
associadas a condicionalismos de ordem social, 
económica e de segurança das ligações, que impediam 
a integral ocorrência das externalidades positivas 

advenientes da concretização desse mesmo mercado. 

Em rigor, no modo rodoviário, em 1 de janeiro de 1993, 

apenas se registava a liberalização do transporte de 

mercadorias internacionais de um Estado para outro, 

continuando a subsistir barreiras associadas à 
cabotagem que, tendo vindo a ser removidas ao longo dos 

anos sequentes, ainda hoje em dia não se podem 
considerar totalmente eliminadas. 

É este mosaico de fonteiras internas que torna urgente 
a Regulação Económica Independente no âmbito do 
Ecossistema M & T, como foi reconhecido no 
Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades 
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de Política Económica (Memorando da TROIKA, 

abreviadamente MoU), quando especificamente prevê a 

constituição da entidade reguladora independente, que 

viria a ser a AMT. 

O cumprimento da plenitude da MISSÃO da AMT, 

enquanto Regulador Económico Independente, é realizado 

através da implementação nos diferentes mercados 

relevantes da mobilidade de um novo paradigma 
sistémico de Regulação Económica de Elevada 
Qualidade (REEQ). 

O que é original na metodologia de regulação adotada 
pela AMT é a estrutura específica deste paradigma 
sistémico de regulação económica de elevada 
qualidade (REEQ), ou seja, a realização prévia do 

exercício de compliance, e, de atualização permanente do 

conhecimento do Ecossistema M & T, a que se seguem 

três pilares estratégicos, aos diferentes “espaços de 
transação e situações concorrenciais”2 da economia 

portuguesa. 

Esta metodologia inicia-se por um exercício prévio (a) de 

compliance que deve ser o mais diversificado e exaustivo 

possível, em todas as vertentes determinantes da função 

competitividade para o Ecossistema M & T, e, (b) de 
                                                        
2  LOPES RODRIGUES, E.R. (2007), “Políticas Públicas de Promoção da Concorrência”, Lisboa: 

ISCSP, pp. 110 e segs. 
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atualização permanente do conhecimento mais 

compreensivo desta realidade, a que se segue a aplicação 

dos seguintes três pilares estratégicos fundamentais: 

A. Suprir falhas de mercado; 

B. Sem gerar falhas de Estado, incluindo as de 
regulamentação. Muitas delas geram “distorções à 
concorrência”, expressamente interditas pelo artigo 
4º do TFUE; 

C. Promover a confluência dos equilíbrios 
dinâmico e resiliente, de três racionalidades: 

 A dos Investidores 

 A dos Profissionais/Consumidores / 
/Utilizadores e/ou Cidadãos 

 A dos Contribuintes. 

Estas racionalidades são não aditivas, embora as suas 
dinâmicas se possam reforçar mutuamente, devendo a 
sua avaliação ser efetuada de forma integrada numa Visão 
Holística das mesmas. 

Esta metodologia tem natureza interdisciplinar e, nesse 
sentido, faz apelo a diferentes áreas científicas, relevando-
se neste artigo apenas a economia industrial e o direito 
da regulação e da concorrência de matriz comunitária. 
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A boa aplicação deste paradigma sistémico de REEQ 
contribui para a consolidação de um ambiente 
incentivador do investimento produtivo e sustentado, 
quer na componente pública quer no setor privado, 
assente: 

 

• Na adoção de regras e procedimentos claros, 
assertivos, coerentes, credíveis, transparentes, com 
um elevado ciclo de vida, sindicáveis, que tenham 
impacto positivo nos mercados relevantes da 
mobilidade, que promovam a competitividade. 

 

• Na inovação e na antecipação de novos mercados, 
procurando sempre construir um paradigma de 
concorrência inclusiva - que corresponde ao descrito 
nos Tratados fundacionais da Construção Europeia pela 
expressão “concorrência não falseada” - sem 
restrições decorrentes das estratégias empresariais 
nem distorções decorrentes das entidades e políticas 
públicas. 
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II- A REGULAÇÃO do MERCADO das INSPEÇÕES 
TÉCNICAS, focada também na SEGURANÇA 
RODOVIÁRIA 

 

5.- Focando-nos agora no tema específico deste painel, 

importa começar por referir que, estamos perante um 

extenso e diversificado complexo legislativo, de que iria 

referir apenas, 

 

5.1- Este paradigma aplica-se naturalmente às INSPEÇÕES 

TÉCNICAS de AUTOMÓVEIS nas suas diferentes 

valências. 

 

5.2- Quer isto dizer que a perspetiva com que a AMT encara os 

Centros de Inspeção Técnica Automóvel---

independentemente do veículo em causa-- é tripla :.1) a do 

investimento empresarial privado ; 2) a dos cidadãos que 

por eles são envolvidos quer no que concerne ao seu 

contributo para a redução da sinistralidade automóvel, quer 

no seu contributo para a sustentabilidade ecológica do 

sistema, e, 3)  finalmente, ainda no impacto que a sua 

atividade tem para a generalidade dos contribuintes de 

Portugal.  
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5.3- Como denominador comum a todo este corpus legislativo3, 

ressalta que a imposição de determinados requisitos 
técnicos, de elevada qualidade, aos veículos 
automóveis, e, a verificação do seu efetivo 
cumprimento, é um imperativo nacional e comunitário, 

que tem por objetivo  a salvaguarda da segurança 

rodoviária, e, a promoção da sustentabilidade ambiental, e, 
nesse sentido obriga todos os Estados, a partir das 

datas fixadas na lei, e, cujo rigoroso cumprimento assume 

particular acuidade neste ano de entrada em vigor dos 

Compromisso da Cimeira de Paris, de dezembro de 2015.  

 

Com toda a certeza, um motociclo com inspeção periódica 

é, efetivamente, um veículo mais seguro e ecológico, 

contribuindo em larga medida para reduzir, não só, a 

sinistralidade rodoviária, como também, as emissões 

poluentes, de gases e de ruído. 

É por isso expectável ter como resultado imediato uma 

melhoria significativa do problema de décadas de excesso 

                                                        
3  Apenas uma referencia breve, para contextualizar melhor a História desta Lei, é de recordar que 

ela sucedeu ao Decreto Lei n.º 48/2010, de 11 de maio, que constitui um dos raríssimos casos em 
que ocorreu uma Resolução da Assembleia da República (concretamente a, Resolução n.º 
83/2010, de 16 de julho, que fez cessar a vigência precisamente deste DL n.º 48/2010 e repristinar 
um outro diploma, o DL n.º 550 /99 de 15 de dezembro.  
Para aumentar a complexidade do caso, importa ainda ter presente que este DL n.º 550/99, deu 
azo a um processo  de infração em  que a Comissão Europeia instou Portugal perante o Tribunal 
de Justiça das Comunidades Europeias, por alegadas violações da liberdade de estabelecimento, 
prevista no art.º 43.º do Tratado CE, no sentido de criar dificuldades ao exercício por parte de 
empresas de outros Estados membros, da atividade de inspeção técnica automóvel, o que o 
Tribunal viria a sancionar através do seu acórdão de 22 de outubro de 2009, no Processo C-438/08. 
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destes poluentes, que naturalmente prejudicam o 

desenvolvimento sustentável de qualquer comunidade. 

 

 

6.- A interface entre a AMT e a ANCIA tem vindo a ser 

construída a partir de duas matrizes, 

 

• A polaridade do investimento produtivo, com o 

adequado retorno económico; 

• A centralidade do desenvolvimento sustentável, no 

sentido do conceito subjacente à Comissão 

BRUNDTLAND, de 1972, 

tudo isto porque, como é evidente, um veículo aprovado na 

inspeção tem, não só, menos probabilidades de vir a estar 

envolvido num acidente de viação, por deficiências 

técnicas, mas também representa um investimento 

assinalável e uma contribuição para a sustentabilidade 

ambiental. 

 

6.1- Estes desafios implicam, efetivamente, nos dias que 

correm, caracterizados, como se sabe, por uma sucessão 

de crises, um esforço económico suplementar para fazer 

face à nova realidade, isto porque, e como se pode 

verificar, os centros de inspeção tiveram de fazer avultados 

investimentos para poder acolher as inspeções aos 
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motociclos num mercado que ascende a cerca de 80.000 

veículos, com cilindrada superior a 250 cm3. 

 

6.2- É, no entanto, expectável que este universo seja estendido 

a veículos com cilindrada superior a 125 cm3, num futuro 

próximo. 

 

6.3- O início deste processo pode também vir a mostrar-se um 

excelente contributo para a deteção e posterior alteração 
de veículos com alterações não aprovadas assim como 

para a deteção de casos de polícia relacionados com 

roubos e aproveitamento de acessórios de duvidosa 

funcionalidade. 

 

6.4- Um forte empenho de todas as organizações envolvidas no 

setor, tanto as ligadas às associações desportivas, como 

as entidades técnicas relacionadas com as inspeções e 

muito particularmente as entidades administrativas, será 

desde já um fundamental contributo para que esta nova 

realidade dê frutos no sentido de uma melhoria da 
segurança rodoviária com um resultado imediato e 

mensurável de diminuição da sinistralidade rodoviária, 

calamidade esta que afeta toda a sociedade sem exceção. 
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7. Para bem cumprir a missão4 que a Lei confere à AMT, há 

que promover e proteger o interesse público da 
mobilidade inclusiva, eficiente e sustentável. 
 
A compreensão semiótica dos qualificativos deste 

interesse público está ancorada nas seguintes ideias: (a) 

“inclusiva” contempla a segurança individual e coletiva, 

bem como a abrangência territorial e social e, como tal, a 

segurança rodoviária; (b) “eficiente” congrega as 

exigências de competitividade e do combate ao 

desperdício, tudo integrado numa perspetiva de 

benchmark nas diferentes dinâmicas heterogéneas da 

globalização; e, finalmente, (c) “sustentável” reúne a 

exigência ambiental e financeira numa ecologia integral, 

focada em superar a corrosão do tempo. 

 

Em ordem a operacionalizar estes conceitos é necessário 

refletir nos seguintes domínios: 

 

 

 

                                                        
4  Em linha como o disposto no Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, cabe à AMT a missão de 

“definir e implementar o quadro geral de políticas de regulação e de supervisão aplicáveis aos 
setores e atividades de infraestruturas e de transportes rodoviários, ferroviários, fluviais e 
marítimos, num contexto de escassez de recursos e de otimização da qualidade e da 
eficiência, orientadas para o exercício da cidadania, numa perspetiva transgeracional, de 
desenvolvimento sustentável”. 
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8. A SEGURANÇA RODOVIÁRIA é uma exigência basilar do 

requisito INCLUSIVA do INTERESSE PÚBLICO que a 

AMT tem o dever de promover e defender, onde atua 

sobretudo nas vertentes complementares dos VEÍCULOS 

e das INFRA ESTRUTURAS. 

 

9. A finalizar esta intervenção gostaria de sublinhar que a 

AMT olha para os Centros, sobretudo como EMPRESAS, 

o que significa que têm de ser COMPETITIVAS, em 

MERCADOS RELEVANTES da MOBILIDADE, que 

ultrapassam os limites geográficos do retângulo, 

posicionando-se numa linha de 

INTERNACIONALIZAÇÃO. 

 
10. Ora, a COMPETITIVIDADE, na visão da AMT, deve 

sempre ser equacionada como uma função quase 

exclusiva da PRODUTIVIDADE, sendo que esta resulta de 

um ratio de OUTCOME, sobre INPUT, em termos de valor, 

e, sempre numa perspetiva de benchmark, em termos dos 

concorrentes que recorrem sobretudo a fatores de 

INOVAÇÃO, no que concerne a Tecnologias mais limpas e 

de uma maior eficiência energética, num contexto de 

economias e de sociedades HIPOCARBÓNICAS 

 

Lisboa, 21 de junho de 2017 


